
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.220 - MG (2019/0380500-6)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : ERIK PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MARECOS  - MG174683 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA 
PRESENTE VIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
NÃO CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Para a decretação da custódia cautelar exigem-se indícios suficientes de 
autoria e não a prova cabal desta, o que somente poderá ser verificado em eventual 
decisum condenatório, após a devida instrução dos autos. Na hipótese, verifica-se que 
as instâncias ordinárias entenderam haver indícios suficientes de autoria para a 
decretação da prisão preventiva. Concluir em sentido contrário, contudo, 
demandaria extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado nesta 
via recursal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente em razão de o recorrente ostentar condenação com transito em 
julgado, tendo o d. juízo processante consignado que "No mais, o flagrado é 
reincidente", o que revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas 
e justifica a imposição da segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração 
delitiva. (Precedentes).

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.220 - MG (2019/0380500-6)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : ERIK PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MARECOS  - MG174683 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, interposto por ERIK PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS,  contra v. 

acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o ora recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA 
DE AUTORIA - VIA INADEQUADA - PRISÃO PREVENTIVA - 
MANUTENÇÃO - NECESSIDADE - PRESENÇA DOS PRESSUSPOSTOS 
DOS ARTIGOS 312 E SEGUINTES DO CPP - REINCIDÊNCIA - 
PERICULOSIDADE EVIDENCIADA - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA 
- AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - ORDEM 
DENEGADA. 1. A tese de negativa de autoria é incompatível com o 
habeas corpus, já que importa em dilação probatória. 2. Presentes provas 
da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, bem como 
demonstrada a necessidade da segregação cautelar, mormente diante das 
circunstâncias concretas do caso (existência de denúncias anônimas aliada 
à considerável quantidade das substâncias entorpecentes apreendidas) e 
da reincidência do paciente, imperiosa é a manutenção da prisão 
processual para a garantia da ordem pública" (fl. 12).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 
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que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato da conduta supostamente praticada.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 73-75.

As informações foram prestadas às fls. 79-127.

O Ministério Público Federal, às fls. 479-490, manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso, em parecer assim ementado:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DI- 
REITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. RELEVANTE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. REINCIDÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL 
DEMONSTRADA.

1. Não é possível revogar a prisão preventiva decretada 
para a garantia da ordem pública quando fundamentada na gravidade 
concreta do crime praticado, bem como em risco de reiteração delitiva, 
com fundamento na folha pe- nal do agente, conforme entendimento do 
STJ.

2. Parecer pelo desprovimento do recurso ordinário em 
habeas corpus" (fls. 131-133).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 122.220 - MG (2019/0380500-6)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : ERIK PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MARECOS  - MG174683 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL 
NA PRESENTE VIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Para a decretação da custódia cautelar 
exigem-se indícios suficientes de autoria e não a prova 
cabal desta, o que somente poderá ser verificado em 
eventual decisum condenatório, após a devida 
instrução dos autos. Na hipótese, verifica-se que as 
instâncias ordinárias entenderam haver indícios 
suficientes de autoria para a decretação da prisão 
preventiva. Concluir em sentido contrário, contudo, 
demandaria extenso revolvimento 
fático-probatório, procedimento vedado nesta via 
recursal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente em razão de o recorrente 

Documento: 1911005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  5 de 4



 
 

 

ostentar condenação com transito em julgado, 
tendo o d. juízo processante consignado que "No mais, 
o flagrado é reincidente", o que revela a probabilidade 
de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica 
a imposição da segregação cautelar ante o fundado 
receio de reiteração delitiva. (Precedentes).

IV - Não é cabível a aplicação das medidas 
cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretende o recorrente, em síntese, 

por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva, bem como ausência de 

autoria do delito imputado.

Inicialmente, cabe asseverar que, para a decretação da custódia cautelar 

exigem-se indícios suficientes de autoria e não a prova cabal desta, o que somente poderá ser 

verificado em eventual decisum condenatório, após a devida instrução dos autos.

Acerca da quaestio, assim dispôs no Juízo de origem, verbis:

"No caso dos autos imputa-se ao flagrado a prática de delito de tráfico de 
entorpecente, e, em primeira análise, fica difícil retirar o agente do contexto dos fatos, 
o que torna a soltura, prematura. O flagrado foi preso na posse considerável 
quantidade de droga - 20 buchas de maconha embaladas de forma idêntica"  (fl. 32).

Na hipótese, verifica-se que as instâncias ordinárias entenderam haver indícios 

suficientes de autoria para a decretação da prisão preventiva. Concluir em sentido contrário, 

contudo, demandaria extenso revolvimento fático-probatório, procedimento vedado 
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nesta via recursal.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE POSSUI OUTROS REGISTROS 
CRIMINAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR 
A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise 
de tese de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 
com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

4. No presente caso, a segregação cautelar foi decretada 
pelo Tribunal estadual, em razão da periculosidade do recorrente, 
evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer delitos, porquanto o réu 
possui outros registros criminais pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. Prisão preventiva justificada, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 428.214/GO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
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27/02/2018).

"PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. VEDAÇÃO AO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI, FUGA E POSSIBILIDADE CONCRETA DE REITERAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUFICIÊNCIA DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. TESE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

1. O Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 
preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, 
estarem demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da 
materialidade delitiva. Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento 
da alegação da ausência dos indícios da autoria na via estreita do 
recurso ordinário em habeas corpus, ante a necessária incursão 
probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a 
instrução e julgamento da causa.

2. Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. In casu, verifica-se estarem presentes elementos concretos 
a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que restou 
demonstrada a periculosidade concreta do recorrente, evidenciada pelo 
modus operandi do delito - considerando que o réu disparou a arma de 
fogo em direção a uma das vítimas, que se identificou como policial, tendo, 
ainda, empreendido fuga logo após o cometimento do delito. O Magistrado 
de piso, salientou, ainda, a necessidade da prisão, ante a existência de 
outra anotação em sua Folha de Antecedentes Criminais. Nesse contexto, 
forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 
da lei penal, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.
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4. A presença de condições pessoais favoráveis do agente, 
como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, 
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. A alegação de suficiência de medidas cautelares 
alternativas à prisão, não foi aventada perante o Tribunal de origem, que 
não teve oportunidade de se manifestar sobre o tema. Assim, inviável 
qualquer exame, por este Superior Tribunal de Justiça, da alegação aqui 
apresentada, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 90.561/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 1º/02/2018).

Com efeito, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Finalmente, pelo MMº JUIZ DE DIREITO, foi proferida a seguinte 
decisão: Há indícios suficientes de autoria e prova da materialidade. O flagrado foi 
preso em flagrante delito pela prática, em tese, do delito previsto no artigo 33, caput, da 
Lei Antidrogas. Como é sabido, cabe relaxamento do Flagrante quando o respectivo 
Auto padece de alguma nulidade. No caso dos autos, considerando que o Auto de Prisão 
em Flagrante está formalmente correto, não havendo que se falar em relaxamento da 
prisão. Importante ressaltar que nesta fase, não se exige prova plena, bastando meros 
indícios que demonstrem a probabilidade do flagrado ter sido o autor do fato delituoso.

No caso dos autos imputa-se ao flagrado a prática de delito de tráfico de 
entorpecente, e, em primeira análise, fica difícil retirar o agente do contexto dos fatos, o 
que torna a soltura, prematura. O flagrado foi preso na posse considerável quantidade 
de droga - 20 buchas de maconha embaladas de forma idêntica, elementos que 
evidenciam a periculosidade do agente e o seu envolvimento, em tese, com o mundo do 
crime, razão pela qual a prisão processual se faz necessária para garantia da ordem 
pública (periculum libertatis). No mais, o flagrado é reincidente. Além disso, o crime 
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por cuja suposta autoria o flagrado foi preso reclama, em seu preceito secundário, pena 
superior a quatro anos, o que, per se, preenche o requisito descrito no inciso I do artigo 
313 do CPP, constituindo-se em mais um dos pressupostos a justificar, em sua 
modalidade preventiva, a segregação cautelar do agente. Em face de todo o exposto, 
nos termos do artigo 310, II, do CPP, converto a prisão em flagrante de ERICK 
PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS em Prisão preventiva, registrando que no 
caso, as demais medidas cautelares previstas no artigo 319 e 320 do CPP se revelam 
incompatíveis" (fl. 32, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em dados concretos 

extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 

notadamente em razão de o recorrente ostentar condenação com transito em julgado, 

tendo o d. juízo processante consignado que "No mais, o flagrado é reincidente", o que 

revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a imposição da 

segregação cautelar ante o fundado receio de reiteração delitiva. 

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta eg. Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

[...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
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notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).
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Deve-se ressaltar, ainda, que, in casu, não há hipótese de aplicação das 

medidas cautelares alternativas à prisão, haja vista estarem presentes os requisitos para a 

decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 

Processo Penal.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pelo provimento do presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1911005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0380500-6 RHC 122.220 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000191547363000  2019052243543001  20197010016760050081

EM MESA JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERIK PATRICK DE HOLANDA SILVA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO MARECOS  - MG174683 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1911005 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2020 Página  13 de 4


